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NOVO TELEFONE: (11) 3333-1323
Comunicado DEAT - Série Regime Especial 177/15 – DOE 10-06-15

O Diretor Executivo Adjunto da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o Senhor Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento, CONCEDEU, ao contribuinte abaixo identificado, Regime Especial atribuindo a condição de sujeito passivo por substituição tributária.

Processo: UA 51224-817098/2014

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: M. BRINQ COMERCIO DE BRINQUEDOS LIMITADA

IE: 147.421.990.112 - CNPJ: 09.629.068/0001-09

Endereço: Avenida das Nações Unidas, 20882 – Vila Almeida – São Paulo / SP.

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 198/15 – DOE 10-06-15

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490/00, comunica aos interessados que, com base no artigo 479-A do supramencionado Regulamento e artigo 1º da Portaria CAT 43/07, CONCEDEU ao contribuinte a seguir identificado Regime Especial relativo ao cadastramento como distribuidor hospitalar, nos termos da Portaria CAT 198/2009.

Processo: Regime Especial Eletrônico 01/2014

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: DROGACENTRO CRUZEIRO LTDA ME

IE: 282.021.142.115 - CNPJ: 45.651.775/0001-65 

Endereço: Rua São Paulo, 26, Cruzeiro/SP.
CONVÊNIO ICMS 44, DE 03-06-15 - DOU 05-06-15

Dispõe sobre a adesão do Estado do Rio Grande do Norte ao Convênio ICMS 16/15, que autoriza a conceder isenção nas operações internas relativas à circulação de energia elétrica, sujeitas a faturamento sob o Sistema de Compensação de Energia Elétrica de que trata a Resolução Normativa nº 482, de 2012, da Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 240ª reunião extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 3 de junho de 2015, nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira - Fica o Estado do Rio Grande do Norte incluído nas disposições do Convênio ICMS 16/15, de 22 de abril de 2015.

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional.

CONVÊNIO ICMS 45, DE 03-06-15 - DOU 05-06-15

Altera o Convênio ICMS 121/13, que autoriza o Estado do Piauí a dispensar ou reduzir juros, multas e demais acréscimos legais previstos na legislação tributária, e a concederem parcelamento de débito fiscal, relacionados com o ICMS.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 240ª reunião extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 3 de junho de 2015, nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira - O caput e seus incisos da cláusula segunda do Convênio 121/13, de 11 de outubro de 2013, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Cláusula segunda - O débito consolidado para adesão ao programa de recuperação de crédito efetuada até:

I – 31 de outubro de 2014, poderá ser pago com redução de:

a) 100 % (cem por cento) dos juros e das multas punitivas e moratórias, se recolhido em parcela única até 31 de outubro de 2014;

b) 80% (oitenta por cento) dos juros e das multas punitivas e moratórias, se parcelado em até 06 (seis) parcelas mensais, iguais e sucessivas;

c) 60% (sessenta por cento) dos juros e das multas punitivas e moratórias, se parcelado em até 12 (doze) parcelas mensais, iguais e sucessivas;

d) 40% (quarenta por cento) dos juros e das multas punitivas e moratórias, se parcelado em até 24 (vinte e quatro) parcelas mensais, iguais e sucessivas.

II – 30 de junho de 2015, poderá ser pago com redução de:

a) 100 % (cem por cento) dos juros e das multas punitivas e moratórias, se recolhido em parcela única até 30 de junho de 2015;

b) 90% (noventa por cento) dos juros e das multas punitivas e moratórias, se parcelado em até 06 (seis) parcelas mensais, iguais e sucessivas;

c) 80% (oitenta por cento) dos juros e das multas punitivas e moratórias, se parcelado em até 12 (doze) parcelas mensais, iguais e sucessivas;

d) 60% (sessenta por cento) dos juros e das multas punitivas e moratórias, se parcelado em até 24 (vinte e quatro) parcelas mensais, iguais e sucessivas;

e) 40% (quarenta por cento) dos juros e das multas punitivas e moratórias, se parcelado em até 120 (cento e vinte) parcelas mensais, iguais e sucessivas;

f) 20% (vinte por cento) dos juros e das multas punitivas e moratórias, se parcelado em até 180 (cento e oitenta) parcelas mensais, iguais e sucessivas.

(...)”

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação.

CONVÊNIO ICMS 46, DE 03-06-15 - DOU 05-06-15

Altera o Convênio ICMS 77/11, que dispõe sobre o regime de substituição tributária aplicável ao ICMS incidente sobre as sucessivas operações internas ou interestaduais relativas à circulação de energia elétrica, desde a produção ou importação até a última operação que a destine ao consumo de destinatário que a tenha adquirido em ambiente de contratação livre.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 240ª reunião extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 3 de junho de 2015, tendo em vista o disposto no art. 9°, § 1°, inciso II, e § 2°, da Lei Complementar n° 87, de 13 de setembro de 1996, e nos arts. 102, 128 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira - O Anexo único do Convênio ICMS 77/11, de 5 de agosto de 2011, passa a vigorar com a seguinte redação:
“ANEXO ÚNICO


UNIDADES FEDERADAS
DATA

Minas Gerais
01/01/2012

Mato Grosso
01/01/2012

Santa Catarina
01/01/2012

Sergipe
01/01/2012

São Paulo
01/01/2012

Bahia
01/09/2012

Goiás
01/09/2012

Maranhão
01/01/2013

Rondônia
01/03/2014

Paraná
01/08/2015

Pernambuco
01/01/2016

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

CONVÊNIO ICMS 47, DE 03-06-15 - DOU 05-06-15
Revoga o Convênio ICMS 129/01, que autoriza o Estado do Maranhão a conceder isenção do ICMS às prestações internas de serviços de transporte marítimo.

O Conselho Nacional de Política Fazendária – CONFAZ, na sua 240a reunião extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 3 de junho de 2015, tendo em vista o disposto na Lei Complementar no 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira - Fica revogado o Convênio ICMS 129/01, de 7 de dezembro de 2001.

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de 1o de julho de 2015.

PROTOCOLO ICMS 42, DE 29-05-15 – DOU 01-06-15

Altera o Protocolo ICMS 04/14, que estabelece procedimentos nas operações interestaduais com Gás Liquefeito derivado de Gás Natural - GLGN.
Os Estados de Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahia, Ceará, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Pará, Paraná, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Santa Catarina, Sergipe e Tocantins, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda, tendo em vista o disposto no art. 199 da Lei 5.172, de 25 de outubro de 1966, Código Tributário Nacional

PROTOCOLO

Cláusula primeira - O § 2º da cláusula sexta do Protocolo ICMS 04/14, de 21 de março de 2014, passa a vigorar com a seguinte redação:

“§ 2º - No prazo de 180 (cento e oitenta) dias a partir de 1º de janeiro de 2015, as obrigações decorrentes deste protocolo, deverão ser cumpridas obrigatória e simultaneamente, com a utilização do programa de computador de que trata a cláusula oitava e da entrega dos anexos emitidos em papel nas unidades federadas pertinentes.”.

Cláusula segunda - Fica acrescido o § 6º à cláusula sétima do Protocolo ICMS 04/14, com a seguinte redação:

“§ 6º - Fica dispensada a refinaria de petróleo ou suas bases do cumprimento das exigências dos incisos I e II desta cláusula até 30 de junho de 2015, devendo, durante este período, entregar o Anexo XII impresso em papel.”.

Cláusula terceira - O Anexo XII do Protocolo ICMS 04/14 passa a vigorar com a seguinte redação e leiaute:

“ANEXO XII






DEMONSTRATIVO DO RECOLHIMENTO DE ICMS INCIDENTE SOBRE O GLGN






PERÍODO:

UF DESTINATÁRIA DO RELATÓRIO: 


FLS. /








DADOS DO EMITENTE DO RELATÓRIO








INSCRIÇÃO ESTADUAL:




RAZÃO SOCIAL:






ENDEREÇO:




UF: 








QUADRO 1 - OPERAÇÕES REALIZADAS PELO EMITENTE DO RELATÓRIO






QUANTIDADE
VL. DA OPERAÇÃO
ICMS PRÓPRIO
BASE DE CÁLCULO DA ST
ICMS - ST
TOTAL DO ICMS















TOTAL













QUADRO 2 - REPASSE POR OPERAÇÕES INTERESTADUAIS REALIZADAS POR DISTRIBUIDORAS






UNIDADE FEDERADA DE ORIGEM:






CNPJ
RAZÃO SOCIAL



ICMS A REPASSAR















TOTAL













QUADRO 3 - DEDUÇÃO POR OPERAÇÕES INTERESTADUAIS REALIZADAS POR DISTRIBUIDORAS






UNIDADE FEDERADA DE ORIGEM:






CNPJ
RAZÃO SOCIAL



ICMS A DEDUZIR















TOTAL













QUADRO 4 - DEDUÇÃO POR RESSARCIMENTO EFETUADO A DISTRIBUIDORA






CNPJ
RAZÃO SOCIAL



ICMS RESSARCIDO















TOTAL













QUADRO 5 - DEDUÇÃO TRANFERIDA DE OUTRO ESTABELECIMENTO DO SUJEITO PASSIVO POR SUBSTITUIÇÃO (§ 3º da Cláusula décima)






UF
CNPJ

INSCRIÇÃO ESTADUAL

VALOR















TOTAL













QUADRO 6 - DEDUÇÃO TRANFERIDA PARA OUTRO ESTABELECIMENTO DO SUJEITO PASSIVO POR SUBSTITUIÇÃO (§ 3º da Cláusula décima)






UF
CNPJ

INSCRIÇÃO ESTADUAL

VALOR















TOTAL






ANEXO XII







DEMONSTRATIVO DO RECOLHIMENTO DE ICMS INCIDENTE SOBRE O GLGN







PERÍODO:

UF DESTINATÁRIA DO RELATÓRIO: 



FLS. /









DADOS DO EMITENTE DO RELATÓRIO







CNPJ:


INSCRIÇÃO ESTADUAL:




RAZÃO SOCIAL:







ENDEREÇO: 





UF: 









QUADRO 7 - APURAÇÃO DO ICMS DEVIDO







7.1 - VALOR DO ICMS DEVIDO PELO EMITENTE





R$

7.1.1 - ICMS SOBRE OPERAÇÕES PRÓPRIAS (TOTAL QUADRO 1)







7.1.2 - ICMS ST (TOTAL QUADRO 1)







7.1.3 - SUB-TOTAL (5.1.1 + 5.1.2)















7.2 - REPASSE POR OPERAÇÕES REALIZADAS POR DISTRIBUIDORA (TOTAL QUADRO 2)















7.3 - DEDUÇÃO POR OPERAÇÕES REALIZADAS POR DISTRIBUIDORA (TOTAL QUADRO 3)















7.4 - DEDUÇÃO POR RESSARCIMENTO EFETUADO A DISTRIBUIDORA (TOTAL QUADRO 4)















7.5 - ICMS DEVIDO (7.1.3 + 7.2 - 7.3 - 7.4)







7.5.1 DEDUÇÃO TRANSFERIDA DE OUTRO ESTABELECIMENTO DO SUJEITO PASSIVO (TOTAL QUADRO 5)







7.5.2 DEDUÇÃO TRANSFERIDA PARA OUTRO ESTABELECIMENTO DO SUJEITO PASSIVO (TOTAL QUADRO 6)







7.5.3 - ICMS A RECOLHER (7.5 - 7.5.1 ) ou (7.5 + 7.5.2)















Declaro, na forma e sob as penas da lei, que as informações contidas neste relatório são a expressão da verdade e que as mesmas foram extraídas dos livros e documentos fiscais do contribuinte emitente


IDENTIFICAÇÃO DO SIGNATÁRIO


VISTO DA FISCALIZAÇÃO




NOME:







CPF-MF:







CÉLULA-RG:

UF:


LOCAL E DATA:


CARGO:




ASSINATURA


TELEFONE:












”.

Cláusula Quarta - Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2015.
Rua Vinte e Quatro de Maio, 116 – 4º Andar - Sala 26 - FONE: (11) 3333-1323

São Paulo/SP - 01041-000






















































